
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.125.893 - RS (2017/0154206-4)
  

EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADORE
S

: EVANDRO GENZ  - RS041384 

   RODRIGO KRIEGER MARTINS  - RS035196 
   LUCIANA GARCIA VEGINI E OUTRO(S) - RS065199 
EMBARGADO : BERNADETE DA SILVA BENITES 
ADVOGADO : ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO E OUTRO(S) - DF012067 
ADVOGADOS : ERYKA FARIAS DE NEGRI  - DF013372 
   SAMANTHA BLUME PICORAL  - RS094572 
   MARILIA PINHEIRO MACHADO BUCHABQUI  - RS011748 
 

  

DECISÃO

Trata-se de embargos de divergência opostos por ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL em face do acórdão proferido pela Primeira Turma 
desta Corte, Rel. Min. Sérgio Kukina, que julgou o Agravo Interno no Agravo 
em Recurso Especial, assim ementado (fl. 257):

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PARCELA AUTÔNOMA DO MAGISTÉRIO - PAM. INCORPORAÇÃO. 
PRETENSÃO DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO 
QÜINQÜENAL.  ENTENDIMENTO CONSAGRADO NA 
SÚMULA 85 DO STJ.

1. A decisão agravada está de acordo com jurisprudência deste 
Superior Tribunal, segundo a qual, nas ações em que se discute o recebimento 
de vantagem pecuniária, inexistindo manifestação expressa da Administração 
Pública negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição do chamado 
fundo de direito, mas tão-somente das parcelas anteriores ao qüinqüênio que 
precedeu à propositura da ação, ficando caracterizada relação de trato 
sucessivo (Súmula 85 do STJ).

2. O entendimento consagrado no referido verbete sumular tem 
sido aplicado a casos semelhantes ao presente, em que se discute a 
incorporação da parcela autônoma do magistério - PAM aos vencimentos.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

Alega o embargante, em síntese, que a decisão embargada diverge 
da orientação firmada no REsp n° 1.212.868/RS, Segunda Turma, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 17/02/2011, em que consagrou o 
entendimento de que transcorridos mais de cinco anos entre a aposentadoria 
do servidor e o ajuizamento da ação que pretende a alteração do ato, torna-se 
manifestou o reconhecimento da prescrição do chamado fundo de direito. 
Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
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ESPECIAL. FATO NOVO. ACÓRDÃO CONCLUIU SER INVIÁVEL A 
SUA ANÁLISE EM FACE DA AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO 
ADMINISTRATIVA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. REVISÃO DE APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. OCORRÊNCIA.

1. O entendimento proferido pelo Tribuna de origem foi no sentido de 
que, em não havendo a interposição de recurso administrativo pela parte ora 
recorrente, pugnando pela revisão dos seus proventos, torna-se inviável o 
conhecimento da questão. A revisão de tais premissas, todavia, escapam da 
competência desta Corte Superior haja vista ser inviável, sem sede 
extraordinária, a revisão dos aspectos fáticos-probatórios realizados pela 
instância ordinária, em face do óbice Sumular n. 7/STJ.

2. Segundo a jurisprudência do STJ, a pretensão de revisão do ato de 
aposentadoria tem como termo inicial para fins de contagem do prazo 
prescricional, a concessão do benefício pela Administração. E, transcorridos 
mais de cinco anos entre a aposentadoria do servidor e o ajuizamento da ação 
que pretende a alteração do ato, torna-se manifesto o reconhecimento da 
prescrição do chamado fundo de direito.

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não 
provido.

(REsp 1212868/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/02/2011, DJe 10/03/2011)

Por fim, requer o provimento dos presentes embargos de 
divergência, para o fim de se aplicar o entendimento definido pela Segunda 
Turma desta Corte, nos autos do REsp n° 1.212.868/RS.

O Ministério Público opina pelo desprovimento dos embargos de 
divergência, nos termos do parecer de fls. 293-302.

É o relatório. Decido.

De plano, vale pontuar que o presente recurso foi interposto com 
fundamento do CPC/2015, razão pela qual devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma nele prevista, com a interpretação dada pelo 
Emunciado n° 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

Com efeito, o cerne do presente recurso consiste em saber se, 
inexistindo manifestação expressa da Administração Pública negando o direito 
reclamado, ocorre a prescrição do fundo do direito ou apenas das parcelas 
anteriores ao quinquenio que precedeu à propositura da ação, ficando 
caracterizada como relação de trato sucessivo. 

Em verdade, verifica-se que o entendimento do acórdão recorrido 
encontra-se em sintonia com a orientação desta Corte Superior. A Primeira 

Documento: 91904914 Página  2 de 5

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2615 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 20 de Fevereiro de 2019   Publicação: Quinta-feira, 21 de Fevereiro de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

Seção, no julgamento do REsp 1.336.213/RS, submetido ao rito do art. 543-C 
do CPC/73, pacificou o entendimento no sentido de que a incorporação da 
PAM aos vencimentos dos servidores continua a gerar efeitos financeiros de 
trato sucessivo, de forma que a revisão daquela parcela repercute 
continuamente na esfera jurídico-patrimonial do servidor. 

Confira-se a ementa do referido julgado: 

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. SERVIDOR PÚBLICO. PARCELA AUTÔNOMA DO 
MAGISTÉRIO - PAM. REAJUSTES. LEI ESTADUAL 10.395/1995. 
POSTERIOR INCORPORAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. INTERESSE DE AGIR. ART. 267, VI, DO CPC. 
VERIFICAÇÃO DE LEGISLAÇÃO ESTADUAL E DOS ELEMENTOS 
FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. SÚMULAS 7/STJ E 280/STF. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. ART. 1º DO DECRETO 
20.910/1932. NÃO OCORRÊNCIA. PRESTAÇÕES DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. 

1. Cuida-se, na origem, de ação com intuito de impor ao Estado do 
Rio Grande do Sul reajustes da chamada Parcela Autônoma do Magistério - 
PAM, previstos na Lei estadual 10.395/1995. Tal parcela foi posteriormente 
incorporada aos vencimentos dos servidores por força da Lei estadual 
11.662/2001. 

(...) 
6. Incorporar parcela remuneratória, no caso a PAM, aos 

vencimentos não constitui, por si só, negativa inequívoca do próprio direito 
para fins de prescrição do direito de revisão da verba incorporada. 

7. A incorporação da PAM aos vencimentos dos servidores continua 
a gerar efeitos financeiros de trato sucessivo, de forma que a revisão daquela 
parcela repercute continuamente na esfera jurídico-patrimonial do servidor. 

8. Incide no caso a regra geral da Súmula 85/STJ, segundo a qual 
"nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure 
como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a 
prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à 
propositura da ação". 

9. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
8/2008 do STJ" (STJ, REsp 1.336.213/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 07/10/2013). 

Nesse sentido, ainda: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PARCELA AUTÔNOMA DO MAGISTÉRIO - PAM. INCORPORAÇÃO. 
PRETENSÃO DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
ENTENDIMENTO CONSAGRADO NA SÚMULA 85 DO STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. ART. 85, § 11, DO 
NOVO CPC/15. 

1. A decisão agravada está de acordo com jurisprudência deste 
Superior Tribunal, segundo a qual, nas ações em que se discute o recebimento 
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de vantagem pecuniária, inexistindo manifestação expressa da Administração 
Pública negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição do chamado 
fundo de direito, mas tão-somente das parcelas anteriores ao qüinqüênio que 
precedeu à propositura da ação, ficando caracterizada relação de trato 
sucessivo (Súmula 85 do STJ). 

2. O entendimento consagrado no referido verbete sumular tem sido 
aplicado a casos semelhantes ao presente, em que se discute a incorporação 
da parcela autônoma do magistério - PAM aos vencimentos. 

3. De acordo com o Enunciado Administrativo 7, editado pelo 
Superior Tribunal de Justiça, "somente nos recursos interpostos contra decisão 
publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de 
honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC". 
Tendo em vista que o acórdão recorrido foi publicado em data posterior à 
vigência do novo CPC/15, aplica-se ao presente caso o art. 85, § 11, do 
CPC/15. 

4. Agravo interno a que se nega provimento 
(AgInt no AREsp. 1.070.749/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 

25.8.2017).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. PARCELA AUTÔNOMA 
DO MAGISTÉRIO - PAM. INTERESSE DE AGIR. IMPOSSIBILIDADE 
DE ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STJ. PRESCRIÇÃO DE 
FUNDO DE DIREITO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA 
POR FUNDAMENTO DIVERSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. 

I - Consoante a orientação firmada pela 1ª Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial n. 1.336.216/RS, sob o 
rito do art. 543-C, analisar a alegada inexistência de interesse de agir da parte 
autora demanda o exame da legislação estadual que tratou da parcela 
autônoma dos vencimentos básicos dos professores (Leis estaduais ns. 
10.395/1995, 11.662/2001 e 12.961/2008), encontrando óbice na Súmula 
280/STF, bem como não há que se falar da prescrição do fundo de direito, nos 
casos em que se discute a incorporação da PAM aos vencimentos dos 
Agravados, incidindo a regra geral da Súmula 85/STJ. 

II - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada. 

III - Agravo Regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 239.149/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 04/08/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PARCELA 
AUTÔNOMA DO MAGISTÉRIO - PAM. LEI ESTADUAL Nº 10.395/95. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. 

1. Em se tratando de relação de trato sucessivo, o indeferimento do 
pedido pela Administração é o termo a quo para o cômputo do prazo 
quinquenal. Em não havendo negativa expressa, o entendimento jurisprudencial 
é no sentido de que nas hipóteses em que a Administração, por omissão, não 
paga benefícios aos servidores, a prescrição não atinge o próprio fundo de 
direito, mas tão somente as parcelas vencidas a mais de cinco anos da 
propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 208.634/RS, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
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julgado em 25/09/2012, DJe 28/09/2012)

Conclui-se, portanto, que a atua jurisprudência pacífica desta 
Corte coaduna-se com o entendimento apontado pelo acórdão recorrido.

Assim, não havendo divergência de julgamento atual, estando a 
matéria pacificada por meio de recurso repetitivo, a controvérsia esbarra na 
admissibilidade recursal, nos termos do artigo 266 do Regimento Interno deste 
Superior Tribunal

Confira-se:

Art. 266. Cabem embargos de divergência contra acórdão de Órgão 
Fracionário que, em recurso especial, divergir do julgamento atual de qualquer 
outro Órgão Jurisdicional deste Tribunal, sendo:

I - os acórdãos, embargado e paradigma, de mérito;
II - um acórdão de mérito e outro que não tenha conhecido do 

recurso, embora tenha apreciado a controvérsia.

No mesmo sentido opinou o d. Ministério Público Federal, 
conforme parecer assim ementado (fls. 293):

Embargos de divergência no agravo em recurso especial. Servidor 
público estadual. Parcela autônoma do Magistério - PAM. Reajustes. Lei Est. 
10.395/1995. Não ocorrência de prescrição do fundo de direito. Ausência de 
divergência atual entre as Turmas do STJ. Acórdão embargado orientado no 
mesmo sentido da jurisprudência do Tribunal. Súmula 168 do STJ. Parecer 
pelo não conhecimento ou pelo desprovimento dos embargos de divergência.

Ante o exposto, com fundamento no art. 266-C do RI/STJ, 
indefiro liminarmente os embargos de divergência.

Publique-se. Intimem-se. 

 

  

Brasília, 04 de fevereiro de 2019.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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